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RESUMO 

OLIVEIRA, Josué K. M. Estudo de viabilidade técnica e econômica de 
implantação de um sistema solar fotovoltaico conectado à rede em uma 
empresa de São José dos Pinhais-PR. 71f. Monografia (Especialização em 
Construções Sustentáveis) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 
2021. 

As mudanças no cenário energético nacional ocorrem historicamente por algum 
desequilíbrio. A crise do petróleo (1973) fez com que hidroelétricas fossem 
construídas, em 2001 os baixos níveis dos reservatórios de hidroelétricas forçaram a 
implantação políticas de redução no consumo. Hoje, se sabe da crescente demanda, 
e já existem iniciativas para fomentar a diversificação da matriz energética mundial, 
como a Agenda 2030. Portanto, é inevitável pensar em energia solar fotovoltaica 
com geração descentralizada como forma de evitar a saturação do sistema, 
principalmente para os estabelecimentos comerciais que operam em horário 
praticamente concomitante com o período de geração de energia solar. Nesse 
contexto, o objetivo do trabalho é a análise de viabilidade técnica e econômica da 
implantação de um sistema solar fotovoltaico conectado à rede (SFCR). Na primeira 
etapa da monografia é apresentada uma revisão sobre o efeito fotovoltaico, 
tecnologias dominantes no mercado, aplicação em construções sustentáveis através 
das certificações e o potencial privilegiado do estado do Paraná em geração 
fotovoltaica. A segunda etapa do trabalho é o estudo de caso. A análise de 
viabilidade de implantação do um sistema solar fotovoltaico conectado à rede é feita 
para a empresa CASA VIVA PRE MOLDADOS LTDA, atuante no ramo de casas 
pré-fabricadas e lajes treliçadas. Com a avaliação da fatura de energia elétrica, 
observou-se que, em média, 434 kWh/mês poderiam ser supridos por geração 
fotovoltaica anualmente. Assim, com auxílio do Atlas Solar do Paraná e do programa 
RADIASOL, foi estimada a necessidade de 4,23 kWp de potência fotovoltaica 
instalada, em função da irradiação incidente no plano da cobertura mais favorável da 
edificação. Dessa forma, para atender a demanda prevista, foram escolhidos 12 
módulos com 365 W e inversor de 4 kW. Assim, validando a viabilidade técnica do 
projeto. Ainda, se faz uma estimativa de orçamento com base no valor médio entre 
três empresas e calcula-se o tempo de retorno do investimento por payback 
descontado. Por fim, se conclui que a implantação do sistema solar fotovoltaico no 
valor de R$ 22.501,46 é técnica e economicamente viável, sendo o payback, 
atingido em 6 anos e 1 mês. 

Palavras-chave: Sistema solar fotovoltaico. Viabilidade técnica. Viabilidade 
econômica. Payback. 



 

ABSTRACT 

OLIVEIRA, Josué K. M. Technical and economic feasibility study for 
implementation of a on grid photovoltaic system in a company from São José 
dos Pinhais-PR. 2021. 71p. Monografia (Graduation in Sustainable Constructions) - 
Federal Technology University - Parana. Curitiba, 2021.  

Instability in the Brazilian energy scenario have brought some changes, historically. 
In 1973, hydroelectric plants were built because of the oil crisis, and in 2001 the low 
levels of reservoirs made it necessary to implement policies to reduce consumption. 
Today, it is known about the growing energy demand, and initiatives such as the 
2030 Agenda, encourage the world’s energy matrix diversification. So, it is inevitable 
to think about photovoltaic energy and decentralized generation as a way of avoiding 
crisis in the future, mainly for commercial buildings that operate almost concomitant 
with the period of solar energy generation. In this context, the objective of the study is 
to analyze the technical and economic feasibility of implementing a on grid 
photovoltaic solar system. The first step is a review of the photovoltaic effect, 
dominant technologies in the market, its connection with sustainable buildings and 
the generation potential of the state of Paraná. Then, it comes the case study. It is 
analyzed the feasibility of having a on grid solar system for the company CASA VIVA 
PRE MOLDADOS LTDA that sells pre-fabricated houses. The company’s electric 
energy bill when evaluated, provides the information that photovoltaic generation can 
supply the annual average of 434 kWh/mês. Therefore, with the Atlas Solar do 
Paraná and the RADIASOL program, the photovoltaic power needed is estimated in 
4,23 kWp according to the radiation on the best roof plane. In this way, 12 modules 
with 365 W and a 4-kW inverter were chosen to provide the energy required. 
Thereby, the technical feasibility is validated. Also, the average value between three 
companies is used as budget and the project payback is calculated. Finally, it is 
come to the result that R$ 22.501,46 is economically viable to set up the on grid solar 
system with 6 years and 1 month payback 

Keywords: Photovoltaic solar system. Technical feasibility. Economic feasibility. 
Payback. 
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1 INTRODUÇÃO 

Uma das primeiras e bem-sucedida aplicação da tecnologia fotovoltaica foi 

em 1958, em meio a corrida espacial entre Estados Unidos e União Soviética. Neste 

ano, a NASA aceitou incorporar um painel fotovoltaico, com aproximadamente 100 

cm² e produção de quase 0,1 W, como backup da pilha química do satélite Vanguard 

I. O resultado foi positivo, a pilha falhou e o satélite se manteve operante durante 

oito anos com a fonte de energia solar (VALLÊRA, 2006). 

Quase três décadas depois, no início dos anos 90, o Japão implementou 

uma política de subsídio a sistemas fotovoltaicos em edificações. Rella (2017), 

explica que essa iniciativa manteve o Japão na liderança em produção de energia 

solar fotovoltaica até 2006, quando foi superado pela Alemanha. Dessa forma, as 

políticas de incentivo à tecnologia, contribuem para a movimentação da economia 

com a ampliação do setor industrial e consequente redução nos custos para geração 

de energia de fonte solar. 

O cenário mundial está em constante crescimento. Em 2015, como era 

esperado pelas estatísticas anteriores, a China assume a liderança global em 

capacidade instalada (43.545 MW), deixando a Alemanha em segundo lugar (39.224 

MW). Na última atualização da IRENA (International Renewable Energy Agency), a 

China dispara mais ainda na liderança como pode ser observado no gráfico da 

Figura 1. 

Figura 1 - Ranking mundial de capacidade fotovoltaica instalada 

 
Fonte: IRENA, 2021. 
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No eixo x são representados os países. No eixo y, a capacidade fotovoltaica 

instalada em cada um. Mesmo não aparecendo entre os dez primeiros, o Brasil 

ocupa a 14ª posição no ranking mundial. 

No Brasil, a primeira regulamentação sobre geração de energia solar 

fotovoltaica foi em 2012 com a Resolução Normativa nº 482 da Aneel. A partir deste 

momento se torna legal a instalação de sistemas de geração distribuída de energia 

elétrica. Ou seja, o consumidor pode gerar sua própria energia elétrica, alimentar a 

rede com o excedente e obter créditos. 

Apesar da regulamentação em 2012, somente começa a se observar maior 

relevância dessa tecnologia de 2016 para 2017, quando o país passa de 96 MW de 

potência instalada para 1.160 MW (soma de geração centralizada e distribuída). De 

acordo com a ABSOLAR (2021), o desenvolvimento desse setor foi responsável pela 

geração de mais de 240 mil empregos e arrecadação de mais de R$ 11,9 bilhões em 

tributos. No Gráfico 1 é apresentada a evolução no uso da tecnologia no Brasil até 

dia 2 de março de 2021. 

Gráfico 1 - Evolução da fonte solar fotovoltaica no Brasil 

 
Fonte: adaptado de ABSOLAR, 2021. 

No contexto de sustentabilidade, desde a década de 90, com a Rio 92, a 

ONU reúne os países para discussão de metas para o desenvolvimento sustentável. 

Em 2015, surge a Agenda 2030, documento que conta com 17 objetivos para o 

desenvolvimento sustentável a serem alcançados até o ano de 2030. 
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Um destes 17 objetivos é: Energia Acessível e Limpa. As metas 

estabelecidas nesse âmbito estão relacionadas com melhoria da eficiência 

energética, aumento da participação de energias renováveis na matriz energética 

global e acessibilidade dos serviços de energia elétrica. 

Na Figura 2, compara-se a matriz energética brasileira com a mundial. A 

matriz energética inclui energia elétrica, combustíveis, gás de cozinha, etc. Nesse 

contexto, o Brasil possui 45% da energia consumida proveniente de fontes 

renováveis, enquanto no cenário mundial dispõe-se de apenas 14% (EPE, s.d.). 

Figura 2 - Matriz energética brasileira x mundial (2018) 

 

Fonte: EPE, s.d. 

Contabilizando apenas a matriz elétrica, o cenário é diferente. De acordo 

com o Balanço Energético Nacional (2020), 83% da energia elétrica brasileira é 

proveniente de fontes renováveis, principalmente por contribuição das hidroelétricas 

(64,9%). Porém, ainda é importante aumentar a contribuição de outras fontes 

renováveis, tanto para contribuir com a acessibilidade aos serviços quanto para 

suprir novas demandas. 



15 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral 

Dimensionar um sistema solar fotovoltaico e calcular o payback para a 

instalação em uma empresa de São José dos Pinhais-PR. 

1.1.2 Objetivos específicos 

a) Revisar bibliografia sobre a tecnologia fotovoltaica, normas, legislação 

pertinente, sua relação com certificações e potencial de geração do local; 

b) Avaliar o consumo de energia na edificação estudada; 

c) Dimensionar o sistema solar fotovoltaico para suprir a demanda média 

anual; 

d) Estimar o tempo em que a economia em energia elétrica irá se igualar ao 

valor do sistema dimensionado (payback); 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Até a década de 70, a principal fonte de energia nacional era geração 

eletrotérmica, utilizando o petróleo (importado) como combustível. Porém, com a 

crise do petróleo (1973), o valor ficou tão elevado que o governo federal passou a 

incentivar a diversificação da matriz energética brasileira, implantando vários 

projetos de hidroelétricas. Porém, o consumo continuou crescente e períodos de 

estiagem desafiam a nova fonte de energia (CUNHA, 2010). 

Em 2001, o Brasil passa por uma nova crise energética. Neste ano, as 

concessionárias de energia elétrica são obrigadas a destinar parte do seu lucro 

líquido em programas de eficiência energética e os consumidores também tiveram 

metas de redução do consumo impostas pelo governo federal. Cunha (2010), cita o 

caso de sucesso da General Motors, que precisava reduzir 15% e reduziu 22%. 

Indústria e comércio, de acordo com o Balanço Energético Nacional (2020), 

são responsáveis por 35,9% e 17,4% do consumo de energia elétrica no Brasil, 

respectivamente. Apesar da demanda ser crescente, existem benefícios para que as 

empresas trabalhem com projetos de eficiência energética. Redução na fatura de 

energia elétrica e certificações (que refletem credibilidade) são frutos colhidos em 

empresas com essas iniciativas. 
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O Brasil possui grande potencial em geração de energia solar fotovoltaica. 

De acordo com o Atlas brasileiro de energia solar (2017), mesmo na localização 

menos ensolarada, pode-se gerar mais energia elétrica de fonte fotovoltaica que no 

local mais ensolarado da Alemanha. 

Com a tendência de substituição dos veículos à combustão por elétricos, é 

válido apresentar um exemplo em que, junto com sistemas de geração distribuída, 

contribuem com as redes inteligentes (smart grids). Os veículos são carregados 

durante o dia em estações fotovoltaicas, e durante à noite (nos horários de pico – 

quando a energia é mais cara) possuem energia remanescente para alimentar as 

residências (MARTINS, 2017). 

O horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais é, em média, 

75% concomitante com o período de geração de energia solar fotovoltaica. Dessa 

forma, um sistema solar fotovoltaico conectado à rede teria pouco excedente para 

compensação, ou seja, em maior parte do tempo consumirá a energia que produz. 

Assim, também irá contribuir com as smart grids. 

A empresa escolhida para o estudo de caso é do ramo da construção civil e 

o autor é prestador de serviços na área de projetos e responsável técnico pela 

fábrica de lajes treliçadas. 

1.3 METODOLOGIA 

O trabalho é dividido em duas etapas principais. A primeira consiste em 

revisão de literatura e a segunda, um estudo de caso. Por fim, será possível avaliar 

o impacto da implantação de um sistema fotovoltaico conectado à rede em uma 

empresa localizada em São José dos Pinhais-PR. 

Na revisão de literatura serão apresentados os fundamentos da geração de 

energia elétrica através da radiação solar: como funciona o efeito fotovoltaico e de 

que forma se comportam os materiais. Depois, serão ranqueadas e estudadas as 

tecnologias existentes dos sistemas fotovoltaicos com maior utilização. 

Ainda na etapa de pesquisa bibliográfica, será feita uma breve abordagem 

sobre a legislação que trata da tecnologia fotovoltaica conectada à rede no Brasil e 

normas relevantes. Além das questões legais, para situar o tema dentro do universo 

das construções sustentáveis, apontamentos sobre a influência da tecnologia nas 

certificações entram no escopo do trabalho. 
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Neste estudo de caso, será feita a caracterização do edifício com 

informações relevantes à implantação do sistema solar fotovoltaico: área de 

cobertura, orientação e inclinação dos telhados e caracterização dos equipamentos 

utilizados. Depois, será avaliada a fatura de energia elétrica e de que forma um 

sistema fotovoltaico pode contribuir para economia na fatura de energia elétrica. 

Assim que as informações relevantes do edifício estiverem organizadas, se 

iniciará o processo de dimensionamento. Para esta etapa, serão utilizados dados de 

radiação do Atlas Solar do Paraná em conjunto com o programa RADIASOL na 

estimativa da radiação incidente no plano do telhado existente. Serão escolhidos 

equipamentos para o sistema dimensionado, haverá apresentação do orçamento e 

cálculo do payback. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

Na revisão de literatura a tecnologia fotovoltaica será abordada em sua 

concepção e depois serão apresentadas tecnologias representativas no mercado. 

Em seguida serão apresentadas legislação brasileira e normas pertinentes à 

sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica. Ainda serão abordadas 

certificações no que diz respeito à eficiência energética. Por fim, será feita uma 

breve revisão sobre o potencial do estado do Paraná em geração de energia solar 

fotovoltaica. 

2.1 CONCEITOS DO EFEITO FOTOVOLTAICO 

Efeito fotovoltaico é o processo de geração de energia elétrica por meio da 

radiação solar. Quando há radiação solar, os fótons que incidem sobre materiais 

semicondutores (purificados e dopados) provocam movimentação dos elétrons e 

geração de corrente elétrica (ESPOSITO, 2013). 

É necessária grande quantidade de energia para que semicondutores 

conduzam corrente elétrica. Porém, de acordo com Portnoi (2013), sua 

condutividade pode aumentar em temperaturas altas ou com adição de impurezas, 

pelo processo de dopagem. Dependendo da impureza adicionada, pode-se obter um 

semicondutor tipo p, de carga positiva, ou um semicondutor tipo n, de carga 

negativa. 

A união dos semicondutores, tipo p e n, é chamada de junção p-n ou 

simplesmente de diodo. Carneiro (2010), explica que na região em que são unidos, 

há uma interação entre as cargas positivas e negativas, formando a chamada zona 

de depleção (Figura 3). Esse tipo de arranjo é muito empregado na indústria 

eletrônica, nas lâmpadas de led, e também nas células fotovoltaicas. 
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Figura 3 - Esquema da junção p-n 

 
Fonte: CARNEIRO, 2010. 

Quando há incidência de radiação solar sobre a junção p-n da célula solar, 

os fótons fornecem energia para que os elétrons se unam às cargas positivas. 

Porém, em função do campo elétrico da zona de depleção, os elétrons acabam se 

acumulando na região n e as cargas positivas na região p. Dessa forma, com a 

união dos terminais da célula solar, surge uma corrente elétrica, conforme a Figura 4 

(PRIEB, 2002). 

Figura 4 - Efeito fotovoltaico 

 
Fonte: SCHMALENSEE, 2015. 

É importante ressaltar que o efeito fotovoltaico é diferente do efeito 

fotoelétrico, que rendeu o Nobel de Física de 1921 a Albert Einsten. Halliday (2012) 

apresenta conceitos do efeito fotoelétrico, que consiste em submeter um metal à 

radiação luminosa com frequência suficiente para que os elétrons sejam emitidos. 

No efeito fotovoltaico, os elétrons não são expelidos do material, além de serem 

utilizados diodos e não apenas um metal. 

O próximo tópico aborda as tecnologias fotovoltaicas existentes no mercado, 

e em alguns momentos os termos “célula” e “módulo” se misturam. Portanto, antes 



20 

de iniciar a próxima etapa do trabalho, serão diferenciados alguns conceitos com 

base na NBR 18899 (2020): 

• A célula fotovoltaica é o dispositivo elementar feito para converter 

energia solar em energia elétrica. Quanto um conjunto de células são 

reunidas e interligadas eletronicamente, se tem um módulo 

fotovoltaico. 

• Um sistema fotovoltaico é composto por um arranjo/painel 

fotovoltaico (conjunto de módulos ligados em série/paralelo) e outros 

equipamentos necessários como inversor, fiação, dispositivos de 

proteção, etc. 

2.2 TECNOLOGIA FOTOVOLTAICA 

As tecnologias fotovoltaicas comercializadas no mercado podem ser 

divididas em duas categorias: cristais de silício (primeira geração) e filmes finos 

(segunda geração). O Silício é um material abundante na natureza e não tóxico. 

Além disso, células de Silício não precisam de uma quantidade muito grande de 

radiação para converter energia solar em elétrica. Por outro lado, devido às 

propriedades ópticas, células de silício precisam ser mais espessas (mais matéria 

prima necessária) e o grau de pureza deve ser maior (WÜRFEL, 2005). 

Células de filmes finos possuem eficiência inferior às de cristais de silício, 

mas como possuem melhor absorção de luz, sua espessura é reduzida e menor 

quantidade de material é necessária para produção. Ogbomo et. al. (2016), 

elaboram uma revisão sobre as tecnologias fotovoltaicas existentes no mercado. No 

Gráfico 2 pode-se observar que as células de silício cristalino, da primeira geração, 

representam 84%. 
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Gráfico 2 - Tecnologias fotovoltaicas no mercado 

 
Fonte: OGBOMO et. al., 2016. 

Além das tecnologias do Gráfico 2, hoje já se fala sobre a terceira geração 

de módulos fotovoltaicos, em estágio de desenvolvimento. As novas tecnologias são 

as células solares orgânicas (OSG), sensibilizadas por corante (CSSC) e de 

múltiplas junções, explica Bühler et. al. (2018).  

Nos próximos tópicos são abordadas as tecnologias fotovoltaicas 

relacionadas no Quadro 1. 

Quadro 1 - Tecnologias fotovoltaicas revisadas no trabalho 

SILÍCIO CRISTALINO 
Silício Monocristalino (m-Si) 

Silício Policristalino (p-Si) 

FILMES FINOS 

Silício Amorfo (a-Si) 

Telureto de Cádmio (CdTe) 

Disseleneto de cobre, índio e gálio (CIGS) 

Fonte: o autor, 2021. 

2.2.1 Silício Monocristalino (m-Si) 

De acordo com Bühler et. al. (2018), as células são obtidas a partir da 

laminação de um cilindro de silício, proveniente do crescimento de um único cristal 

com alto grau de pureza. Assim, para aumentar a área das células no módulo, e 

consequentemente melhorar a eficiência, as lâminas cilíndricas são moldadas em 

formato octogonal (Figura 5). 

Fabricar células de Silício Monocristalino é um processo complexo e caro. 

Para Kumar e Kumar (2017), a fabricação das lâminas de silício representa 40% do 

custo de produção do módulo. 
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A eficiência de conversão de energia desses módulos pode chegar em até 

25%. Por outro lado, o sombreamento de apenas uma célula do módulo reduz 

significativamente a geração de energia do módulo (OGBOMO et. al., 2016). 

2.2.2 Silício Policristalino (p-Si) 

Células de Silício Policristalino podem ter eficiência de até 20% e seu custo 

de produção é menor que as de Silício Monocristalino, mas ainda é alto comparando 

com os filmes finos. Nestes módulos, a geração de energia também reduz de 

maneira significativa quando uma de suas células está sombreada (OGBOMO et. al., 

2016). 

Essa é a tecnologia dominante no mercado. As células de Silício 

Policristalino são obtidas pelos cortes de um cubo proveniente da solidificação de 

inúmeros cristais de silício, explica Bühler et. al. (2018). Em função do formato dos 

cortes do cubo (quadrados), o módulo possui maior área ocupada por células 

fotovoltaicas, o que possibilita sua eficiência ser próxima ao de Silício Monocristalino 

(Figura 5). 

Figura 5 - Área necessária (m²) para instalar 1kWp das tecnologias FV 

 
Fonte: JUNIOR, 2019. 

2.2.3 Silício Amorfo (a-Si) 

Essa é a primeira tecnologia de filmes finos. As células são compostas por 

um sanduíche de uma fina camada de silício amorfo (1μm) entre dois painéis de 
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vidro. Por consequência de o silício amorfo possuir melhor absorção luminosa, 

menor quantidade de silício é utilizada, implicando em um custo menor de produção. 

(OGBOMO et. al., 2016). 

Segundo Obgomo et. al. (2016), a eficiência na conversão de energia 

desses módulos varia entre 6 e 13%. Módulos de silício amorfo possuem melhor 

funcionamento em temperaturas mais altas e melhor taxa de conversão de energia 

em situações de sombreamento que as tecnologias de silício cristalino. Porém, são 

mais frágeis e mais pesados. 

Bühler et. al. (2018), afirma que sua principal desvantagem é a necessidade 

de um período aproximado de 5 meses para adquirir estabilidade. Para Kumar e 

Kumar (2017), a queda de eficiência durante o período de estabilização varia entre 

15 e 35%. 

2.2.4 Telureto de Cádmio (CdTe) 

O Cádmio é um material abundante por ser um subproduto do zinco, de 

acordo com Ogbomo et. al. (2016). Contudo, é um material extremamente perigoso 

à saúde humana, inclusive com restrições legais. O Telúrio é obtido principalmente 

do refino eletrolítico do cobre, segundo Kumar e Kumar (2017). 

Apesar da toxidade do Cádmio por si só, o a mistura com o Telúrio, que 

forma o CdTe, torna o elemento mais estável e menos solúvel, portanto é mais 

ambientalmente aceito. A tecnologia mais utilizada no mercado de filmes finos é a de 

células compostas por Telureto de Cádmio, conforme apresentado no Gráfico 2 

(OGBOMO et. al., 2016). 

A eficiência dos módulos de CdTe pode chegar a 21%, e é a única 

tecnologia de filmes finos com capacidade de concorrer com os módulos de Silício 

Cristalino. O custo de produção das células é significativamente menor, devido à 

quantidade de material utilizado, que representa de 1% a 2% do utilizado nas de p-Si 

(BÜHLER et. al., 2018). 

2.2.5 Disseleneto de cobre, índio e gálio (CIGS) 

Assim como as células de a-Si, possuem alto coeficiente de absorção 

luminosa com uma espessura média de apenas 2 μm. Além disso, sua eficiência 

pode ser equivalente às células de CdTe (BÜHLER et. al., 2018). 
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Segundo Ogbomo et. al. (2016), a fabricação de módulos de CIGS é mais 

barata que os de Silício Cristalino e possuem a performance pouco afetada pelo 

sombreamento. Por outro lado, o que dificulta a concorrência entre as células de 

filmes finos é o custo ser maior que os módulos de CdTe. 

Na manufatura dessas células, se utiliza o CIGS como semicondutor tipo p e 

o Sulfeto de Cádmio (CdS) como semicondutor tipo n. Também, é importante 

vantagem, a adaptação na fabricação dos módulos para se obter substratos flexíveis 

(LIMA, 2017). 

2.3 LEGISLAÇÃO E NORMAS BRASILEIRAS 

Com relação à legislação serão abordadas as Resoluções Normativas nº 

482 (2012), e sua sucessora, nº 687 (2015) da ANEEL. Elas tratam apenas de 

sistemas de geração que funcionam por compensação de energia elétrica. 

As normas interpretadas serão NBR 10899 (2020), NBR 16690 (2019) e 

NTC 905200 (2021). Estas são constituídas por conteúdo mais técnico referente a 

projetos de sistemas solares fotovoltaicos. 

2.3.1 Resolução Normativa nº 482 (2012) 

Esse é o primeiro regulamento no Brasil sobre geração distribuída de 

energia. A partir de 2012, com a RN nº 482, a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) estabelece parâmetros legais sobre compensação entre a energia ativa 

gerada pelas unidades consumidoras (injetada na rede) e a energia ativa consumida 

proveniente da concessionária. 

No regulamento define-se diferença entre microgeração (sistemas de até 

100kW de potência instalada) e minigeração (sistemas com potência instalada entre 

100kW e 1MW). Também é possibilitada a utilização dos créditos de energia, com 

validade de 36 meses, em mais de uma unidade pertencente ao mesmo titular. 

Outro importante ponto abordado é sobre a potência dos sistemas que cada 

grupo de consumidor pode adotar. Os consumidores do grupo B (tensão inferior a 

2,3kV) são limitados à carga instalada na unidade, e os do grupo A (alta tensão) 

possuem a potência da central geradora limitada à demanda contratada. Caso o 

sistema gerador adotado exceda os limites estabelecidos, é necessária adequação 

no sistema de distribuição. 
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Por fim, mesmo que o consumidor gere toda energia que consome, ainda 

não é possível deixar de contribuir com a concessionária, pois existe uma 

infraestrutura a ser mantida para proporcionar o funcionamento do sistema. 

Portanto, existe uma taxa mínima cobrada de cada grupo de consumidor, para o 

grupo B é o custo de disponibilidade e para o grupo A, a demanda contratada. 

2.3.2 Resolução Normativa nº 687 (2015) 

Esse regulamento é uma atualização da resolução normativa nº 482 (2012). 

As principais modificações foram com relação ao período de aprovação do sistema 

pela concessionária (de 82 para 34 dias), prazo para uso de créditos (de 36 para 60 

meses) e limites de micro e minigeração. A potência instalada, de sistemas de 

microgeração, é alterada para até 75kW; já para minigeração, entre 75kW e 5MW. 

Além de remodelar algumas definições, na RN nº 687 (2015) são 

apresentadas três novas definições para grupos de consumidores: 

1)  Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras: os sistemas 

geradores podem ser instalados em áreas comuns e os créditos divididos 

entre os condôminos; 

2) Geração compartilhada: consumidores distintos, abastecidos pela mesma 

concessionária podem compartilhar os créditos de energia gerados, 

desde que estejam associados por meio de cooperativa ou consórcio; 

3) Autoconsumo remoto: desde que os dois imóveis possuam a mesma 

titularidade e sejam abastecidos pela mesma concessionária, é possível 

alocar o sistema gerador em uma unidade diferente da que será 

beneficiada com os créditos. 

2.3.3 NTC 905200 (2021) 

Essa é a norma técnica que aborda os requisitos de acesso ao sistema da 

COPEL de micro e minigeração distribuída. Foi estabelecido pela Resolução 

normativa nº 482 (2012) da ANEEL que as concessionárias de energia elétrica 

devem fornecer as normas técnicas referentes ao sistema de compensação. 

O escopo da NTC 905200 (2021, p.5) abrange “critérios técnicos de projeto, 

proteção, medição, controle, segurança e operação de unidades geradoras, os 

procedimentos definidos no PRODIST e a regulamentação vigente”. É válido 
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ressaltar que esta norma não se aplica para centrais geradoras com potência 

instalada de geração maior que 5MW ou que queiram comercializar a energia 

gerada. 

2.3.4 NBR 10899 (2020) e NBR 16690 (2019) 

A NBR 10899 (2020) apresenta os termos e definições relativos a 

instalações de sistemas solares fotovoltaicos. Ângulos notáveis da incidência solar 

(Figura 6), formas de irradiação e irradiância solar e termos técnicos relativos ao 

funcionamento do sistema solar fotovoltaico são alguns dos conceitos definidos pela 

norma. 

Figura 6 - Ângulos notáveis em energia solar 

 
Fonte: NBR 10899 (2020, p.10) 
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Enquanto a primeira norma traz a nomenclatura técnica, a NBR 16690 

(2019) é mais específica, com requisitos de projetos para arranjos fotovoltaicos. Fica 

explícito que o objetivo do documento é garantir a segurança, estabelecendo 

disposições sobre os condutores, dispositivos de proteção, dispositivos de manobra, 

aterramento e equipotencialização do arranjo fotovoltaico. 

A NBR 16690 (2019) se limita apenas com relação a baterias para 

armazenamento de energia. Abordando-as apenas em situações que envolvem a 

segurança das instalações ou pequenas unidades para condicionamento de 

potência em corrente contínua conectadas a um ou dois módulos. 

Além do entendimento da Figura 6, é importante compreender mais alguns 

conceitos básicos, importantes para dimensionamento de um sistema gerador: 

• Radiação solar: forma de transferência da energia solar, através de 

ondas eletromagnéticas, em W/m². Pode incidir de forma direta, difusa 

(pelas nuvens, por exemplo) ou de albedo (refletida). 

• Irradiância: radiação solar incidente por unidade de área em um instante 

específico (W/m²). 

• Irradiação: é a irradiância incidente em um determinado período (Wh/m²). 

• Potência de pico/nominal: potência de saída de um gerador fotovoltaico, 

sob condições de ensaio, medida em Watt pico (Wp). 

• Tensão de circuito aberto: tensão gerada através de um gerador 

fotovoltaico sem carga (aberto), para valores pré-estabelecidos de 

temperatura e irradiância (Voc). 

• Eficiência de conversão fotovoltaica: η = [PMP/(A.GTOT)].100, em que: 

o PMP é a potência máxima fornecida; 

o A é a área do módulo ou célula; 

o GTOT é a irradiância total. 

2.4 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA E CONSTRUÇÕES SUSTENTÁVEIS 

Para a arquitetura, a eficiência energética está relacionada com o potencial 

de uma edificação em proporcionar conforto térmico, visual e acústico aos seus 

usuários com um baixo consumo de energia elétrica. Nesse sentido a avaliação é 

feita por comparação. Entre dois edifícios que oferecem as mesmas condições de 

conforto, o mais eficiente será o que consumir menos energia elétrica (LAMBERTS, 

2014). 
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No âmbito de eficiência energética para a arquitetura, o conforto térmico é o 

exige energia, com sistemas de aquecimento ou arrefecimento dos ambientes. 

Dessa forma, quando as edificações adotam um sistema para geração de energia 

solar fotovoltaica, passam a compensar o consumo com os sistemas de 

condicionamento de ar produzindo a energia que consomem total ou parcialmente. 

Por outro lado, com a arquitetura bioclimática é possível adotar estratégias 

construtivas para minimizar a necessidade de sistemas para climatização. Para 

tornar prática a aplicação dessas técnicas não faltam ferramentas. As mais 

complexas envolvem simulação computacional para estimativa da redução do 

consumo de energia elétrica, porém existem outras maneiras de se aplicar. 

As normas brasileiras NBR 15575 (2013) e NBR 15220 (2005), estabelecem 

parâmetros mínimos de desempenho térmico para cada componente construtivo em 

edificações de acordo com a região. Ainda, é possível consultar o site “ProjetEEE”, 

que vai compilar todas as recomendações das normas de uma forma ilustrada e 

prática. Na plataforma, de acordo com a cidade para a qual se deseja projetar, são 

fornecidos dados do clima, estratégias bioclimáticas, componentes construtivos 

adequados e equipamentos. 

A utilização de fontes alternativas e renováveis de energia (que é o caso da 

tecnologia solar fotovoltaica), para um edifício que busca máxima eficiência, é uma 

estratégia complementar. Isso significa que, idealmente é avaliada após a 

implementação de estratégias bioclimáticas e componentes construtivos adequados 

para consumir menos energia. Por consequência, os geradores provavelmente 

poderão ser “menores”, já que o edifício terá uma demanda menor de energia. 

2.4.1 Certificação LEED 

O LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) é uma 

certificação americana para construções sustentáveis. O projeto dessa certificação 

surgiu na década de 90, a partir da fundação do USGBC (U.S. Green Building 

Council). Seu principal objetivo é incentivar práticas sustentáveis em projetos, 

operação e manutenção dos edifícios (USGBC, 2021). 

No Brasil, é uma certificação representativa. De acordo com o GBC Brasil 

(2018), no ranking mundial, o país é o 5º. Com maior número de metros quadrados 

certificados (16,74 milhões) e 530 projetos.  
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Na imagem abaixo, observa-se o edifício da empresa de RAC Engenharia 

(Curitiba-PR), que foi certificada na categoria Platinum, obtendo a maior pontuação 

entre os edifícios da América Latina. A sede da empresa é autossustentável em 

água e energia elétrica. A cobertura é composta por módulos fotovoltaicos. 

Figura 7 - Projeto sede RAC Engenharia 

 
Fonte: RAC Engenharia S.A., s.d. 

As exigências da certificação levam em conta o terreno da obra, uso racional 

da água, eficiência energética, materiais, qualidade do ambiente interno, inovação e 

prioridade regional. O peso da categoria “Energia e atmosfera” para novas 

construções é de 30%. Porém a subcategoria “Produção de energia renovável” tem 

um impacto de apenas 2,7% na pontuação final (checklist da certificação no anexo A 

-). 

2.4.2 Certificação AQUA HQE 

Aplicada no Brasil pela Fundação Vanzolini, a certificação AQUA HQE foi 

desenvolvida com base na certificação francesa Démarche HQE (Haute Qualité 

Environnementale). Presente no país desde 2008, a certificação leva em conta 

cultura, clima e normas/regulamentações brasileiras (Fundação Vanzolini, s.d.) 

De acordo com a Fundação Vanzolini (2020), existem 376 Processos de 

certificação concluídos, em andamento e de certificação contínua no Brasil. Entre as 

construções certificadas, é importante citar as lojas da Leroy Merlin (Figura 8). Após 

adequações para a certificação em 2017, cada unidade teve economia em energia 

média de R$ 285 mil por ano (23%). 
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Figura 8 - Leroy Merlin Curitiba 

 
Fonte: LEROY MERLIN, s.d. 

Na certificação AQUA HQE para edifícios não residenciais, o tema “Energia” 

tem 25% de influência na pontuação final. Por outro lado, a geração de energia por 

fonte renovável tem impacto de apenas 7,8% no tema “Energia”. Desse modo, é 

confirmada a importância de estratégias construtivas que proporcionem mais 

eficiência às edificações (VANZOLINI, 2016). 

2.4.3 PBE Edifica 

A história do Programa Brasileiro de Etiquetagem, PBE, surge na década de 

80, como forma de contribuir para a racionalização da energia elétrica em função da 

Crise do Petróleo. Hoje, existem 38 Programas de Avaliação de Conformidade, um 

deles contempla as edificações, que é o Programa Nacional de Conservação de 

Energia Elétrica, PROCEL (PBE Edifica, s.d.) 

Figura 9 - PBE Edifica 

 

Fonte: PBE Edifica, s.d. 

Neste caso, novamente se confirma que a eficiência energética é resultado 

da integração de soluções e estratégias construtivas eficientes, iluminação e os 

sistemas utilizados. Na Figura 10, observa-se que “Energia solar fotovoltaica” 

aparece como bonificação na etiqueta. 
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Figura 10 - Etiqueta PBE Edifica 

 
Fonte: PBE Edifica, 2021. 

2.5 POTENCIAL FOTOVOLTAICO NO PARANÁ 

Entre os 10 países do mundo em capacidade fotovoltaica instalada, 4 são 

europeus: Alemanha, Itália, Espanha e França. Entre estes, o estado do Paraná só 

não possui melhor produtividade média anual que a Espanha. Essa comparação é 

ilustrada no gráfico a seguir. 

Gráfico 3 – Produtividade Paraná x países europeus 

 
Fonte: Atlas Solar do Estado do Paraná, 2017. 
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No estudo apresentado no Atlas de Energia Solar do Estado do Paraná 

(2017), é considerado um sistema fotovoltaico conectado à rede com 1kWp, 

inclinação igual à latitude do local e desempenho de 75%. Na imagem a seguir, o 

potencial do Paraná é ilustrado de forma gráfica. 

Figura 11 - Mapa de irradiação e produtividade do Paraná 

 
Fonte: Atlas Solar do Estado do Paraná, 2017. 

Ainda no estado do Paraná, pode ser citado o caso de aplicação no 

Escritório Verde da UTFPR. Inaugurado em dezembro de 2011, é um projeto 

inovador com várias estratégias de construções sustentáveis. Na edificação, foi 

instalado um sistema solar fotovoltaico de 2,1 kWp (JUNIOR et. al., 2014). 

De acordo com o acompanhamento da operação do sistema fotovoltaico, a 

produção de energia se mostrou conforme as expectativas de cálculo. A 

manutenção foi apenas de limpeza dos painéis. Portanto, JUNIOR et. al. (2014), 

concluem que o sistema é de alta confiabilidade e consideram a tecnologia 

fotovoltaica promissora na geração distribuída. 

A edificação é autossuficiente em energia elétrica. Ainda, é válido ressaltar 

que, como sua concepção teve abrangência no contexto de construções 
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sustentáveis, outras estratégias da arquitetura bioclimática contribuíram para sua 

eficiência energética. A fachada do escritório é apresentada na figura abaixo. 

Figura 12 - Escritório Verde UTFPR 

 
Fonte: JUNIOR et. al., 2014. 
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3 ESTUDO DE CASO 

A viabilidade da instalação do sistema solar fotovoltaico será feita para a 

empresa CASA VIVA PRE MOLDADOS LTDA. É uma empresa de pequeno porte, 

localizada em São José dos Pinhais-PR, atuante na construção de casas pré-

fabricadas e comercialização de lajes treliçadas. 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO 

A utilização do terreno é mista. No escritório são atendidos os clientes que 

desejam comprar kits de casas pré-fabricadas de concreto ou madeira, no restante 

do terreno são armazenados materiais de construção, é feita a fabricação de 

elementos pré-fabricados de concreto e beneficiamento de madeira. 

Na Figura 13 observa-se a imagem de satélite com o endereço do terreno 

em São José dos Pinhais-PR. Foi feita demarcação do terreno na cor amarela e as 

coberturas com menor rotação em relação ao norte (40° no sentido horário) foram 

circuladas em vermelho. 

Figura 13 - Imagem de satélite do terreno 

 
Fonte: Google, 2021. 
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O que consome energia elétrica no escritório são 5 computadores, 

iluminação do ambiente, condicionamento de ar e geladeira da cozinha. No restante, 

existe a máquina para beneficiamento de madeira, betoneira e mesa vibratória para 

fabricação das peças de concreto. Para suprir a demanda de energia elétrica, o 

padrão de entrada de energia elétrica é trifásico com 200A. Na imagem abaixo são 

apresentados os itens descritos neste parágrafo. 

Figura 14 – Imagens para caracterização do consumo de energia 

 
Fonte: o Autor, 2021. 

3.2 AVALIAÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

A fatura de energia elétrica da concessionária COPEL completa, cujos 

valores são transcritos na Tabela 1, pode ser consultada no apêndice a:anexo B -. 

Além do consumo de energia e sua respectiva tarifa, é importante a informação de 

que o padrão de entrada de energia é trifásico. De acordo com a Resolução 

Normativa nº 687 (2015), o custo de disponibilidade para o estabelecimento é o 

equivalente a 100kWh/mês (valor mínimo a ser cobrado). 

No último mês de leitura na fatura (março de 2021) o consumo superou em 

mais de 60% da média. É possível que neste mês tenham sido esquecidos alguns 

equipamentos ligados durante o horário não comercial (como o ar condicionado), já 
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que em conversa com o proprietário e funcionários foi esclarecido que não houve 

aquisição de equipamento novo ou maior volume de trabalho das máquinas. Como o 

valor representa uma situação atípica foi desconsiderado (inclusive das médias da 

Tabela 1). 

Tabela 1 - Resumo fatura energia elétrica 

Data Consumo (kWh/mês) Valor R$/kWh 

Março 2021 932 R$   799,66 R$   0,86 

Fevereiro 2021 544 R$   469,20 R$   0,86 

Janeiro 2021 673 R$   613,54 R$   0,91 

Dezembro 2020 646 R$   563,90 R$   0,87 

Novembro 2020 497 R$   412,25 R$   0,83 

Outubro 2020 579 R$   476,54 R$   0,82 

Setembro 2020 532 R$   442,49 R$   0,83 

Agosto 2020 501 R$   415,65 R$   0,83 

Julho 2020 436 R$   374,88 R$   0,86 

Junho 2020 470 R$   407,91 R$   0,87 

Maio 2020 416 R$   362,19 R$   0,87 

Abril 2020 517 R$   451,71 R$   0,87 

Março 2020 601 R$   526,00 R$   0,88 

MÉDIA ANUAL 534 R$   459,69 R$   0,86 

Fonte: o Autor, 2021. 

3.3 POTENCIAL DE GERAÇÃO 

Como já foi discutido no item anterior, é necessário descontar o custo de 

disponibilidade para o cálculo de geração de energia pelo sistema fotovoltaico. 

Portanto, a média anual que pode ser gerada é 434 kWh/mês. 

De acordo com Tiepolo (2020), a cada 1 kWp instalado em condições ideais 

(inclinação igual à latitude do local para sistema conectado à rede), e considerando 

as perdas do sistema, a energia gerada é 103 kWh/mês. Considerando a demanda 

do parágrafo anterior, um sistema solar fotovoltaico conectado à rede, deverá ter 

potência aproximada de 4,21 kWp, se instalado em condições ideais. 

Considerando ainda, como exemplo, a utilização da tecnologia de silício 

policristalino, em que são necessários até 8,00 m² para 1 kWp (Figura 5). A área de 

telhado necessária para implantação do sistema é de, no mínimo, 33,68 m². Como o 

menor telhado da Figura 13 possui 40,0 m², é pouco provável que seja necessário 

utilizar outra cobertura. 
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Na Figura 15 é apresentada uma foto da estrutura a ser utilizada como apoio 

dos módulos. A inclinação do telhado é 15% (8,53°) e o deslocamento, como já 

descrito anteriormente, é de 40° do Norte, no sentido horário. Como ponto positivo, 

observa-se que existe pouco sombreamento na superfície da cobertura por 

construções/estruturas nas proximidades. 

Figura 15 - Local de implantação dos módulos 

 
Fonte: o Autor, 2021. 

Existe a possibilidade de ser construída uma estrutura de apoio aos módulos 

que proporcione condições ideais na geração de energia elétrica. Porém, essa 

solução mudaria o layout do pátio da empresa, portanto não será considerada. 

Com objetivo de visualizar a interação entre a cobertura e o sol, foi feita uma 

modelagem da estrutura no programa Revit. A simulação da trajetória solar no 

solstício de inverno (21 de junho) e solstício de verão (21 de dezembro) estão 

apresentadas nas figuras abaixo. Essas duas datas representam, respectivamente, 

a menor e a maior insolação do ano naquela posição geográfica. 
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Figura 16 - Solstício de inverno 

 

Fonte: o Autor, 2021. 

Figura 17 - Solstício de verão 

 

Fonte: o Autor, 2021. 

3.4 DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA 

Sabe-se que a demanda média anual de energia elétrica que pode ser 

suprida por gerador solar é de 434 kWh/mês, já descontando o custo de 

disponibilidade. Sabendo disso, para estimar o potencial de geração de maneira 

precisa, é necessário entender a incidência solar no plano do telhado. 
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3.4.1 Irradiação no plano da cobertura 

O primeiro passo é acessar os dados de irradiação, do mapa interativo 

online do Atlas de energia solar do estado do Paraná (2021). Os dados retirados do 

banco de dados online são referentes à irradiação no plano horizontal, como se 

observa na Figura 18, que também traz informações de localização geográfica. 

Figura 18 - Irradiação Global Horizontal 

 
Fonte: Atlas de energia solar do estado do Paraná, 2021. 

Em um sistema solar fotovoltaico conectado à rede (SFCR), de acordo com 

Urbanetz Junior (2019), para melhor aproveitamento, o ideal é que os módulos 
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possuam a mesma inclinação da latitude (25,52°) e estejam orientados para o norte. 

Porém, no estudo de caso será considerada a implantação do sistema na estrutura 

existente, que possui 40,0 m² de cobertura e dados de inclinação e rotação com 

relação ao norte descritos no item 3.3. Portanto, utiliza-se o programa RADIASOL 

para obtenção dos dados de irradiação no plano real da cobertura. 

A entrada de dados no programa se divide em duas etapas. A primeira é 

transcrição dos dados da Figura 18, depois são informados os ângulos de inclinação 

do telhado e desvio azimutal do Norte. Na imagem abaixo apresenta-se o layout do 

RADIASOL, já com parte dos resultados de irradiação no plano inclinado, divididos 

por horário. 

Figura 19 - Entrada de dados Radiasol 

 
Fonte: o Autor, 2021. 

Em resumo, o primeiro passo foi obter os dados de irradiação no plano 

horizontal para o local estudado. Em seguida, com o programa RADIASOL, foi 

possível numericamente estimar a intensidade da irradiação no plano no telhado. 

Esses resultados são transcritos na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Irradiação no plano horizontal e inclinado 

Mês 
Plano horizontal 

(kWh/m².dia) 
Plano inclinado 

(kWh/m².dia) 

JAN 5,34 5,365 

FEV 5,15 5,193 

MAR 4,51 4,603 

ABR 3,76 3,878 

MAI 3,07 3,199 

JUN 2,74 2,888 

JUL 2,89 3,037 

AGO 3,84 4,001 

SET 3,82 3,910 

OUT 4,37 4,427 

NOV 5,26 5,287 

DEZ 5,55 5,571 

MÉDIA 4,19 4,280 

Fonte: o Autor, 2021. 

3.4.2 Potência necessária para o painel fotovoltaico 

De acordo com Urbanetz Junior (2019), a potência do sistema deve ser 

calculada conforme a equação abaixo: 

 

Em que: 

• E = demanda média de energia diária (434/30 = 14,47kWh/dia); 

• G = irradiância na condição padrão de 1kW/m²; 

• Htot = irradiação média anual no plano inclinado (4,28 kWh/m².dia); 

• PR = performance ratio (considerada 0,8) 

A potência do painel, conforme a aplicação da fórmula para o presente caso, 

deve ser 4,23 kWp. Portanto, para suprir a demanda a ponto de o valor da fatura ser 

apenas o custo de disponibilidade é necessário um painel de 4230 W, no mínimo. 

3.4.3 Escolha dos equipamentos e verificações 

O módulo fotovoltaico escolhido para a instalação possui células de silício 

policristalino e 365 W de potência, a fabricante é a Canadian Solar e a referência do 

produto é CS3U-365PB-AG. Para suprir a demanda de energia elétrica são 
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necessários 12 módulos (4.380 W). O inversor foi o Primo 4.0-1, com 4 kW, da 

fabricante Fronius. 

De acordo com o catálogo técnico da fabricante Canadian Solar, o módulo é 

certificado pelo INMETRO e atende aos requisitos da norma internacional IEC 

61215. Enquanto o INMETRO, órgão brasileiro, avalia apenas a potência máxima do 

módulo, a IEC 61215 estabelece 18 parâmetros mínimos de desempenho, 

necessários para o produto ser comercializado nos países europeus, EUA, etc. 

Além da segurança técnica, o valor dos módulos de policristalino é mais 

acessível que os de monocristalino, mesmo considerando que seu desempenho é 

um pouco menor. Mesmo assim, estes módulos possuem a vantagem de ser halfcell, 

portanto são menos afetados com o sombreamento e possuem garantia de 30 anos 

quanto ao desempenho de potência. 

Optou-se pela conexão em série dos módulos. Nesse caso, a tensão do 

circuito será resultado da soma dos módulos, mas a corrente será equivalente à de 

apenas um. 

Com as especificações técnicas dos produtos em mãos (ANEXO C e 

ANEXO D), são necessárias algumas verificações de compatibilidade entre os 

módulos e o inversor. Urbanetz Junior (2019), orienta para a realização de três 

averiguações: 

a) Nº módulos x Voc (tensão de circuito aberto dos módulos) < Tensão 

máxima de entrada do inversor: 

12 x 47,2 = 566,4V < 1000V, condição verificada. 

b) Nº módulos x Vm (tensão de operação dos módulos), deve estar na faixa 

de operação do inversor: 

12 x 39,8 = 477,6V (deve ser entre 210V e 800V), condição verificada. 

c) A corrente do painel (conjunto dos módulos) deve ser menor que a 

tensão de operação do inversor. Como os módulos serão ligados em 

série, a corrente do painel será igual a corrente de um módulo apenas, 

que é 9,18A. A condição também é verificada, pois a máxima corrente de 

entrada do inversor é 12A. 

Sabendo que é possível conectar os 12 módulos em série ao inversor, já é 

plausível estimar o potencial de geração do sistema. Na Tabela 3, são agrupados 

em colunas os dados de expectativa de geração, demanda de acordo com a fatura 

do ANEXO B e o crédito ao final de cada mês.  
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Tabela 3 - Expectativa de geração fotovoltaica 

Mês 
Geração esperada 

(kWh/mês) 
Demanda 
(kWh/mês) 

Créditos 
(kWh/mês) 

JAN 583 573 10 

FEV 509 444 65 

MAR 500 501 -1 

ABR 408 417 -9 

MAI 347 316 31 

JUN 304 370 -66 

JUL 330 336 -6 

AGO 435 401 34 

SET 411 432 -21 

OUT 481 479 2 

NOV 556 397 159 

DEZ 605 546 59 

MÉDIA 456 434 256 

Fonte: o Autor, 2021. 

3.4.4 Dimensionamento dos condutores 

Urbanetz Junior (2019), indica a seguinte equação para o cálculo dos 

condutores do sistema solar fotovoltaico: 

 

Em que: 

• L = comprimento do condutor (distância) 

• P = potência do painel fotovoltaico (Wp) 

• V = tensão do barramento (V) 

• ΔV = queda de tensão (3 a 4%) 

Para a ligação do painel até o inversor foi considerada uma distância L=10m, 

a potência do painel P=4380Wp, a tensão do barramento V=12*Vm=12*39,8=477,6V 

e uma queda de tensão de ΔV=4%. Assim, a área calculada para o condutor é 

0,171mm², portanto adota-se 4,0 mm², que é o condutor dos módulos. 

Na ligação do inversor até o quadro de distribuição geral (dentro do 

escritório), a distância é L=40m, potência do inversor P=4000Wp, tensão do 

barramento V=220V e queda de tensão de ΔV=4%. Neste caso, a área do condutor 

calculada foi 2,94mm², assim, adota-se a bitola comercial de 4,0 mm². 
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3.4.5 Esboço das ligações e implantação 

A Figura 20 é uma simulação de como o painel fotovoltaico vai ocupar a 

cobertura. Cada painel possui 2,022 metros de comprimento por 0,992 metros de 

largura, e a cobertura tem comprimento de 9,5 metros e largura de 4,3 metros. 

Apesar de os módulos não estarem alinhados por questão de espaço, estão ligados 

em série. 

Figura 20 - Simulação de implantação do painel fotovoltaico 

 
Fonte: o Autor, 2021. 

Na Figura 21 é apresentado um croqui das ligações elétricas do sistema 

solar fotovoltaico conectado à rede. O trecho do painel até o inversor está em 

corrente contínua e possui um quadro de proteção com fusíveis, DPS (Dispositivo de 

Proteção contra Surtos) e uma chave seccionadora. Após o inversor, a corrente é 

alternada e é previsto um disjuntor e um DPS para proteção. Neste caso, a conexão 

do sistema solar fotovoltaico ao restante das instalações é prevista no quadro de 

distribuição geral. 
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Figura 21 - Croqui das ligações 

 

Fonte: o Autor, 2021. 

3.5 ORÇAMENTO 

Além dos módulos e inversores, existem outros custos que precisam ser 

contabilizados para a implantação do sistema solar fotovoltaico. É necessária 

elaboração de um projeto por engenheiro elétrico/eletricista para aprovação na 

COPEL, mão de obra para instalação, condutores, eletrodutos e outros 

componentes complementares. 

Tendo isso em vista, foram realizados três orçamentos para implantação de 

sistema solar fotovoltaico conectado à rede. Os valores podem ser consultados nos 

ANEXOS E, F e G. 

O primeiro orçamento é uma simulação do site da empresa Ponto Solar, com 

menor riqueza em detalhes, somente especifica sobre a potência do painel, de 5.100 

W. Os outros dois orçamentos são mais específicos e fornecem relação dos 

materiais, detalhe do serviço proposto e estimativa de payback. 

Na Tabela 4, apresentam-se os valores orçados. Para este trabalho, a média 

entre os orçamentos será considerada para análise de viabilidade. Mesmo que as 

especificações dos materiais variem, a diferença é pequena e os sistemas possuem 
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a mesma proposta. Portanto, as propostas dos anexos do trabalho, possuem 

representatividade como valores de mercado. 

Tabela 4 - Orçamento do projeto 

Empresa 
Potência 

painel (W) 
Potência 

inversor (kW) Valor 

Ponto Solar 5100 -  R$ 21.059,00  

CM Solar 5280 4  R$ 24.000,00  

RM Solar 4950 5  R$ 22.445,39  

MÉDIA  R$ 22.501,46  

Fonte: o Autor, 2021. 

As diferenças entre as cotações são esperadas, mesmo que sejam para 

instalação de sistemas relativamente equivalentes. O conteúdo do simulador da 

empresa Ponto Solar é menos personalizado. De qualquer forma, a ferramenta é 

prática para se obter um orçamento preliminar, já que forneceu potência do painel e 

valor equivalente aos outros. 

Os valores entre as empresas CM Solar e RM Solar podem ter diferença em 

função de vários fatores como localização, qualidade dos produtos ofertados, custo 

de instalação (mão de obra) e a margem de lucro de cada uma. Tendo isso em vista, 

a média entre os três orçamentos, R$ 22.501,46, foi considerada representativa para 

o mercado local. É importante contextualizar que a cotação do dólar comercial na 

data do trabalho é R$ 5,08. 

Ainda antes da análise da viabilidade, é importante rever as informações 

sobre garantia e vida útil dos componentes do sistema. Os módulos fotovoltaicos 

possuem 30 anos de garantia quanto ao desempenho de potência linear e 12 anos 

contra defeitos de fabricação, então se espera pelo menos 30 anos de vida útil. Os 

inversores possuem apenas 2 anos de garantia, que podem ser estendidos a 7 

mediante registro no site do fabricante. 

3.5.1 Viabilidade 

A viabilidade de implantação do sistema será avaliada pelo payback 

descontado, obtendo como resultado o tempo em que a economia acumulada se 

iguala com o investimento inicial. Enquanto o payback simples iria avaliar o tempo 

de retorno do investimento pela razão entre o investimento inicial e o retorno anual, 
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o payback descontado considera uma variação no valor do dinheiro conforme o 

tempo passa (ABREU, 2021). 

Antes de calcular o tempo de retorno do investimento, é importante entender 

o potencial do projeto em proporcionar economia. Na Tabela 5, para o cálculo da 

fatura, como o consumo sempre será inferior a 100kWh/mês, foi considerado apenas 

o custo de disponibilidade. Ainda existem valores referentes às bandeiras tarifárias e 

iluminação pública, que não foram computados. 

Na estimativa de custo do kWh, considerou-se o mesmo valor da fatura de 

energia elétrica do apêndice a:anexo B -. Dessa forma, calculando mês a mês, se 

espera um potencial de economia anual de R$ 4.485,44 sem levar em conta o 

aumento no valor do kWh com o passar do tempo. 

Tabela 5 - Estimativa de economia financeira 

Mês 
Fatura 

(kWh/mês) 
R$/kWh 

estimado 
Valor 

estimado 
Valor atual 

(sem painel) Economia 

JAN 100,0  R$   0,91   R$   91,16   R$   613,54   R$   522,38  

FEV 100,0  R$   0,86   R$   86,25   R$   469,20   R$   382,95  

MAR 100,0  R$   0,88   R$   87,52   R$   526,00   R$   438,48  

ABR 100,0  R$   0,87   R$   87,37   R$   451,71   R$   364,34  

MAI 100,0  R$   0,87   R$   87,06   R$   362,19   R$   275,13  

JUN 100,0  R$   0,87   R$   86,79   R$   407,91   R$   321,12  

JUL 100,0  R$   0,86   R$   85,98   R$   374,88   R$   288,90  

AGO 100,0  R$   0,83   R$   82,96   R$   415,65   R$   332,69  

SET 100,0  R$   0,83   R$   83,17   R$   442,49   R$   359,32  

OUT 100,0  R$   0,82   R$   82,30   R$   476,54   R$   394,24  

NOV 100,0  R$   0,83   R$   82,95   R$   412,25   R$   329,30  

DEZ 100,0  R$   0,87   R$   87,29   R$   563,90   R$   476,61  

TOTAL R$ 1.030,82 R$ 5.516,26 R$ 4.485,44 

Fonte: o Autor, 2021. 

Aplicando o payback simples, pela razão entre o investimento (R$ 

22.501,46) e a economia anual (R$ 4.485,44) se estima um tempo de retorno de 5 

anos e 10 meses. Porém, neste trabalho será utilizado o payback descontado como 

parâmetro de avaliação da viabilidade do investimento. 

O cálculo do payback descontado tem como base de retorno anual o valor 

presente líquido (VPL). O VPL é o valor da economia anual (na Tabela 6 chamado 

de VP – valor presente), descontando a taxa mínima de atratividade (TMA). De 

acordo com Abreu (2021), a equação para cálculo do VPL é a seguinte: 
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VPL = VP/(1+TMA)n, em que: 

•  VP, é o valor presente, ou seja, a economia anual; 

•  TMA, é a taxa mínima de atratividade; 

•  n, representa quantos anos após o investimento se deseja calcular o 

valor presente líquido. 

A taxa mínima de atratividade (TMA), por sua vez, significa o retorno mínimo 

que um investidor exige para investir. Não existe uma fórmula específica para o 

cálculo da TMA, mas em análises aprofundadas são levados em conta três fatores: 

custo de oportunidade, risco do negócio e liquidez. Porém, na prática pode-se 

considerar a taxa de juros básica da economia (Selic) como TMA (CAPITAL 

RESEARCH, 2019). 

O objetivo de utilizar o VPL para o cálculo do payback é traçar um cenário 

mais realista como referência para o planejamento financeiro da empresa, explica 

Abreu (2021). Tendo isso em vista, foi feita uma simulação de investimento no 

Tesouro Selic (R$ 26.000,00) para retirada em 2027, e a taxa de rentabilidade 

líquida anual (5,58%) foi utilizada como TMA. A simulação detalhada é apresentada 

na Figura 22. 

Figura 22 - Taxa Selic 

 
Fonte: Tesouro Direto, 2021. 

Na Tabela 6 são apresentados os valores parciais do cálculo do payback 

descontado. Em todos os anos o valor presente (VP) é considerado o mesmo – que 

foi calculado na Tabela 5. Porém, o valor presente líquido (VPL) vai reduzindo com o 

passar do tempo em função da TMA considerada. 
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A última coluna da tabela é a base para o cálculo do payback. Os valores 

são obtidos pela diferença entre o investimento inicial no sistema solar fotovoltaico 

(R$ 22.501,46) e o VPL acumulado no passar dos anos. Por fim, o payback 

descontado, calculado com base na variação do valor de economia, é estimado em 

6 anos e 1 mês. 

Tabela 6 - Estimativa payback descontado 

Ano VP VPL 
Economia 
acumulada Saldo 

0 - - - -R$ 22.501,46 

1 R$ 4.485,44 R$ 4.248,38 R$ 4.248,38 -R$ 18.253,08 

2 R$ 4.485,44 R$ 4.023,85 R$ 8.272,23 -R$ 14.229,23 

3 R$ 4.485,44 R$ 3.811,19 R$ 12.083,42 -R$ 10.418,05 

4 R$ 4.485,44 R$ 3.609,76 R$ 15.693,18 -R$ 6.808,29 

5 R$ 4.485,44 R$ 3.418,98 R$ 19.112,16 -R$ 3.389,31 

6 R$ 4.485,44 R$ 3.238,29 R$ 22.350,44 -R$ 151,02 

7 R$ 4.485,44 R$ 3.067,14 R$ 25.417,58 R$ 2.916,12 

Fonte: o Autor, 2021. 

O gráfico seguinte é uma ilustração dos valores de payback calculados no 

trabalho. A curva amarela, de economia anual, é o valor presente líquido, que vai 

depreciando com o passar do tempo em função da taxa Selic. A curva cinza, 

representa a soma dos valores da economia anual – é a previsão do que a empresa 

vai ter economizado ao final de cada ano. E a curva verde, significa o fluxo de caixa 

do investimento – observa-se que a expectativa é que a partir do 6º ano o saldo seja 

positivo. 
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Gráfico 4 - Payback descontado 

 
Fonte: o Autor, 2021. 
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4 DISCUSSÕES E CONCLUSÃO 

Com este trabalho, é possível compreender quão promissora é a proposta 

de se instalar um sistema solar fotovoltaico conectado à rede para a empresa. 

Mesmo com a cobertura de apoio para os módulos possuindo desvio azimutal de 40° 

para leste e inclinação de 8,5°, a irradiação neste plano é favorável. Em condições 

ideais (plano orientado para o norte e com inclinação igual à latitude do local) a 

potência instalada necessária é de 4,21 kWp, e no plano da cobertura estudada, 

4,23 kWp. 

Em contrapartida, o potencial produtivo pode reduzir em função do acumulo 

de sujeira nos módulos, com apenas 8,5° de inclinação. Por isso, deve-se ater mais 

à limpeza para que o sistema continue produzindo o esperado. Este é um fator que 

representa risco. 

O sistema calculado no presente trabalho se mostrou viável tecnicamente. 

Tendo em vista que o custo de disponibilidade do padrão trifásico é 100 kWh/mês, 

somente 434 kWh/mês podem ser compensados com a geração do sistema solar 

fotovoltaico. Dessa forma, optou-se por 12 módulos de 365 W e inversor de 4 kW 

para produzir a demanda de energia média anual da empresa. 

Para o orçamento foram consultadas três empresas que propuseram 

sistemas equivalentes. Mesmo cada uma considerando materiais de qualidade 

diferente, os valores são próximos, portanto, a média entre eles foi interpretada 

como representativa no mercado da região. Tendo isso em vista, estima-se em R$ 

22.501,46 o custo de implantação do projeto. 

Por meio do payback descontado, que leva em conta a depreciação 

monetária, realizou-se a análise de viabilidade financeira. Neste caso, a correção foi 

feita com base na taxa Selic. Desta forma, o investimento terá seu payback em 6 

anos e 1 mês. 

A depreciação da moeda com o passar do tempo, torna a análise de 

viabilidade financeira mais realista no ponto de vista econômico. Porém, existem 

outras variáveis que não foram computadas numericamente e podem influenciar no 

resultado. 

A tarifa mensal pós investimento foi estimada como sendo apenas o custo 

de disponibilidade, mas taxa de iluminação pública e a variação de bandeiras 

tarifárias também fazem parte da conta de energia elétrica. O acumulo de sujeira por 
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falta de limpeza dos módulos pode diminuir a produção de energia elétrica. E ainda, 

o tempo de garantia do inversor, 7 anos, é próximo ao do tempo de payback. Estas 

três situações não computadas podem aumentar o prazo de retorno do investimento 

estudado. 

Por outro lado, com o passar dos anos, a tarifa de energia elétrica vai 

sofrendo reajustes. Isso significa que o valor economizado com o passar dos anos 

será maior que o valor economizado no presente. Esta também é uma variável não 

prevista, mas pode contribuir para um tempo de retorno menor. 

Ainda como ponto positivo à análise de viabilidade, existe a segurança de os 

módulos possuírem 30 anos de garantia quanto ao desempenho de potência. 

Portanto, no que tange a metodologia de cálculo do payback, o tempo de retorno de 

6 anos e 1 mês torna o investimento economicamente viável. 
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Fonte: GBC Brasil, 2021. 
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ANEXO B - Fatura de energia elétrica 
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ANEXO C - Especificações módulo fotovoltaico 

 

Fonte: Canadian Solar, 2020. 
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ANEXO D - Especificações inversor 

 
Fonte: Fronius, 2021. 
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ANEXO E - Simulação orçamento Ponto Solar 
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ANEXO F - Orçamento CM Solar 
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ANEXO G - Orçamento RM Solar 
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